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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.CORPUS
EXAME CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DE NORMA
PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que concedeu habeas corpus para restabelecer a
progressão ao regime semiaberto ao paciente, sem a exigência
de exame criminológico.
2. A decisão de primeiro grau havia deferido a progressão de
regime sem a realização de exame criminológico, decisão esta
que foi restabelecida pelo concedido.habeas corpus 
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de
exame criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode
ser aplicada retroativamente a delitos cometidos antes de sua
vigência.
4. Outra questão é se o  pode ser utilizado comohabeas corpus
sucedâneo recursal para questionar a exigência do exame
criminológico.
5. A exigência de exame criminológico, como requisito
obrigatório para a progressão de regime, não se aplica aos
delitos cometidos antes da entrada em vigor da Lei n. 14.843
/2024, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal
mais gravosa.
6. A decisão impugnada está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que veda a
aplicação retroativa de normas penais mais gravosas.
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7. O habeas corpus, ainda que utilizado como sucedâneo
recursal, pode ser concedido de ofício para evitar
constrangimento ilegal.
8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA46448720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/03/2025 15:52:49
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: 8aed92e5-c658-4002-bcd5-0d7d0a845958



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959732 - SP (2024/0426355-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JORDAO MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA - 
SE006038

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DE NORMA 
PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 
decisão que concedeu habeas corpus para restabelecer a 
progressão ao regime semiaberto ao paciente, sem a exigência 
de exame criminológico.

2. A decisão de primeiro grau havia deferido a progressão de 
regime sem a realização de exame criminológico, decisão esta 
que foi restabelecida pelo habeas corpus concedido.

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de 
exame criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode 
ser aplicada retroativamente a delitos cometidos antes de sua 
vigência.

4. Outra questão é se o habeas corpus pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal para questionar a exigência do exame 
criminológico.

5. A exigência de exame criminológico, como requisito 
obrigatório para a progressão de regime, não se aplica aos 
delitos cometidos antes da entrada em vigor da Lei n. 
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14.843/2024, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei 
penal mais gravosa.

6. A decisão impugnada está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que veda a 
aplicação retroativa de normas penais mais gravosas.

7. O habeas corpus, ainda que utilizado como sucedâneo 
recursal, pode ser concedido de ofício para evitar 
constrangimento ilegal.

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de fls. 176-181 que concedeu o 

habeas corpus a fim de restabelecer a decisão do Juízo da execução que 
deferiu a progressão ao regime semiaberto ao paciente.

Nas razões deste recurso, o agravante sustenta que o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo recursal, em contrariedade à jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, o que, por si só, inviabilizaria o 
conhecimento da impetração. 

Aduz, ademais, que o dispositivo legal questionado possui natureza 
procedimental e, portanto, de aplicação imediata, independentemente da data do 
crime, não havendo que se falar em retroatividade de norma penal mais gravosa.

Ressalta que a exigência do exame criminológico, prevista na nova 
legislação, configura a regra, sendo sua dispensa a exceção, devendo haver 
fundamentação concreta para afastá-la, conforme orientação do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

Requer, assim, a reforma da decisão monocrática, com a revogação 
da ordem concedida e o restabelecimento da determinação de realização do 
exame criminológico.

É o relatório.
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VOTO

Preliminarmente, observo que ainda que o habeas corpus tenha sido 
utilizado como sucedâneo recursal, tal fato não impede a concessão de ordem 
de ofício, em razão do disposto no art. 647-A do Código de Processo Penal. 

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que 
os fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam qualquer 
equívoco na decisão recorrida.

A decisão que concedeu a ordem habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 176-181):

A controvérsia refere-se ao preenchimento do requisito subjetivo 
necessário à concessão da progressão de regime.
Na espécie, a Corte de origem determinou o retorno do paciente 
ao modo fechado, condicionando a progressão de regime à 
realização do exame criminológico, com amparo na seguinte 
fundamentação (fls. 90-96):

O agravado Jordão Marques da Silva cumpre pena de 06 
anos e 04 meses de reclusão pela prática dos delitos de 
roubo e furto qualificado, revelando tratar-se de pessoa 
portadora de personalidade violenta e corrompida pelo 
crime (fls. 17/19). Além disso, possui uma longa pena por 
cumprir, com vencimento previsto para 29 de abril de 2029 
e registra o cometimento de falta disciplinar de natureza 
grave (fls. 17/19).
No curso do cumprimento da sanção, a Defesa postulou a 
progressão de regime e o Juízo das Execuções, por 
decisão proferida em 05 de agosto de 2024, promoveu o 
agravado ao regime semiaberto, sem prévia realização de 
exame criminológico (fls. 22/24).
Em pese o entendimento da culta magistrada de primeiro 
grau, não há que se falar em inconstitucionalidade da 
aludida alteração legislativa, pois, desde 11 de abril de 
2024, entrou em vigor a Lei Federal 14843/2024 que 
alterou o § primeiro do artigo 112, da Lei de Execução 
Penal, para impor o prévio exame criminológico como 
condição à apreciação do pedido de progressão de regime, 
não se vislumbrando a alegada afronta a normas 
constitucionais, porquanto ausentes violação aos princípios 
da individualização da pena, dignidade da pessoa humana 
e duração razoável do processo, pois evidencia opção do 
legislador em relação à política criminal.
Não se vislumbra a alegada inconstitucionalidade do artigo 
112, § primeiro, da LEP, em sua nova redação por estar 
em conformidade com o disposto com o artigo quinto, 
inciso XLVI, da Carta Magna, uma vez que a 
obrigatoriedade da realização do exame criminológico, 
reintroduzida pela Lei Federal 14843/24, se trata apenas 
de meio de prova, visando melhor avaliação do requisito 
subjetivo e, portanto, com natureza estritamente 
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processual, de forma que não se revela violadora de 
princípios da individualização da pena, dignidade da 
pessoa humana ou mesmo duração razoável do processo. 
Nesse sentido:
[...]
No caso vertente, incontroversa a satisfação do 
pressuposto de ordem objetiva, todavia, ausente a aferição 
do requisito de natureza subjetiva.
Embora tenha sido apresentado atestado de “bom 
comportamento”, durante a execução da pena, é certo que 
tal certidão carcerária retrata apenas uma análise pontual, 
pois é o mero resultado da quantidade de faltas 
disciplinares cometidas pelo sentenciado durante o 
cumprimento da pena, nos termos do artigo 85, da 
Resolução SAP 144/10, ou seja, exageradamente 
limitadora e sem qualquer consideração sobre o cotidiano 
prisional do condenado.
Nesse contexto, resta dúvida sobre a conveniência da 
progressão de regime do sentenciado, mesmo porque o 
atestado de boa conduta carcerária dá conta apenas do 
comportamento do detento dentro do presídio, sem, 
contudo, a avaliação acurada de suas condições 
psicológicas e sociais.
[...]
No presente caso, desconsiderou-se todo o histórico 
delitivo do condenado, revelador de comportamento 
antissocial e desregrado, pois o sentenciado cumpre pena 
pela prática dos delitos de roubo e furto qualificado e a 
pena tem término previsto para 29 de abril de 2029.
Além disso, o exame criminológico consiste em estudo 
detalhado elaborado por equipe multidisciplinar composta 
por diversos profissionais, além da equipe da unidade 
prisional, constitui mecanismo importante para o respeito 
ao princípio da individualização da pena e a materialização 
da garantia à segurança pública e não mais constitui mera 
faculdade do juiz. Vale repisar que, em sede de execução, 
vigora o princípio “in dubio pro societate”.
Outrossim, tratando-se de norma processual com aplicação 
imediata, nos termos do princípio tempus regit actum, 
quando a alteração legislativa já estava em vigor, a 
realização de exame criminológico se mostrava imperiosa. 
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça e deste Egrégio Tribunal de Justiça:
[...]
A Lei de Execução Penal, em sua redação original, previa a 
obrigatoriedade da realização do exame criminológico para 
progressão de regime, o que foi modificado com advento 
da Lei 103792/2003 que retirou a obrigatoriedade em seu 
artigo 112, caput, da LEP.
Assim, o exame criminológico passou a ser facultativo, 
utilizado para melhor formação da convicção do juízo e 
segurança na concessão do benefício quando o caso 
concreto assim exigir. Observo que, embora a Lei Federal 
10792/2003 tenha dado nova redação ao artigo 112, da Lei 
das Execuções Penais, suprimindo a obrigatoriedade do 
exame criminológico para a progressão de regime, a sua 
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realização continuou possível diante das particularidades 
do caso e mediante fundamentação concreta. Inclusive, 
anteriormente ao advento da Lei Federal 14843/2024, o 
Superior Tribunal de Justiça já havia se manifestado a 
respeito da matéria, conforme Súmula 439: "Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada.", cujo posicionamento foi 
mantido em decisões da Corte. Nesses termos, se 
pronunciou o STJ: [...] Assim, com o advento da Lei 
Federal 14843/2024, a realização de exame criminológico 
é obrigatória, ou seja, não se pode dar preponderância 
maior à boa conduta carcerária, em detrimento ao perfil 
psicológico, pois aquela é o mínimo exigível do 
sentenciado.
No presente caso, o acusado cumpre pena pela prática 
dos delitos de roubo e furto qualificado, demonstrando 
periculosidade social. Ademais, tem longa pena a 
cumprir com término previsto para 29 de abril de 2029. 
E, justamente para não transformar a sociedade em um 
grande laboratório, faz-se mister a realização de avaliação 
psicossocial, oportunidade em que profissionais da área 
irão atestar se o sentenciado efetivamente possui bons 
prognósticos de ressocialização e senso de 
responsabilidade suficiente para enfrentar regime que em 
muito se aproxima da plena liberdade. Desse modo, a 
realização de exame criminológico, é de rigor.
Reafirma-se, com a elaboração do exame criminológico, os 
princípios constitucionais da individualização da pena, da 
humanidade, da pessoalidade e proporcionalidade, dentre 
outros.
O requisito objetivo para a progressão de regime foi 
demonstrado pelos cálculos acostados aos autos. No 
entanto, prudente submeter o reeducando ao exame 
criminológico, com vistas a se aferir se ele realmente 
possui mérito para a progressão, bem como se estaria apto 
ao retorno do convívio social.
Para aferição do requisito subjetivo, além do atestado de 
bom comportamento carcerário acostado aos autos, o 
reeducando deve ser submetido a exame criminológico no 
presente caso.
Por fim, considera-se prequestionada toda matéria 
infraconstitucional e constitucional, observando-se que é 
pacífico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 
desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais, 
bastando que a questão posta tenha sido decidida 
(EDROMS 18205/SP, Ministro Félix Fischer, DJ 
08.05.2006, Página 24).
Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao 
recurso do Ministério Público, determinando-se que o 
agravado seja submetido ao exame criminológico para 
nova apreciação do feito pelo Juízo da Execução e 
reconduzido ao regime fechado.

Consoante disposto no art. 122 da Lei de Execução Penal, a 
concessão da progressão de regime está condicionada ao 
preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).
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Portanto, a fim de aferir o mérito subjetivo, o órgão julgador 
pode, de forma fundamentada, determinar a submissão do 
apenado ao exame criminológico (Súmula n. 439 do STJ).
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça entende que a 
exigência de exame criminológico, como requisito à progressão 
de regime, deve ter fundamentação "[...] relacionada a algum 
elemento concreto da execução da pena, não se admitindo a 
simples referência à gravidade abstrata do delito ou à 
longevidade da pena [...]" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 12/12/2023).
Além disso, "[...] desde a Lei n. 14.843/2024 e para os crimes 
praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1º, da LEP 
passou a dispor que, 'em todos os casos, o apenado somente 
terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta 
carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos 
resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que 
vedam a progressão'" (AgRg no HC n. 889.369/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).
No caso dos autos, a condenação do paciente pelos delitos 
cometidos é anterior à nova legislação, não sendo aplicáveis, 
portanto, as disposições nela contidas, por constituírem novatio 
legis in pejus. A propósito: RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024.
Ademais, tem-se que o Tribunal local submeteu a análise da 
progressão prisional à prévia realização da perícia, considerando 
apenas a exigência prevista na nova legislação, sem indicar, 
para tanto, elementos concretos ocorridos durante a execução 
penal, o que consubstancia o alegado constrangimento ilegal.
No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO 
PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada".
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a 
submissão do reeducando ao exame criminológico sem a 
indicação de fundamento idôneo, na medida em que se 
limitou a tecer considerações a respeito da gravidade dos 
delitos praticados e da longa pena a cumprir, o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, 
especialmente ao se considerar o atestado de bom 
comportamento carcerário do reeducando.
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, 
para restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia 
deferido a progressão do paciente ao regime aberto, na 
modalidade prisão domiciliar especial.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
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860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
NÃO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou 
de ser obrigatório para fins de progressão de regime, mas 
não foi proibido pelo legislador e subsistiu a possibilidade 
de sua determinação, desde que de forma fundamentada. 
Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 26 e 
a Súmula n. 439 do STJ.
2. Após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes 
praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP 
passou a dispor: "Em todos os casos, o apenado somente 
terá direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, e pelos resultados do exame 
criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão".
3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a 
concessão do habeas corpus, pois o Tribunal de Justiça 
determinou o estudo de periculosidade utilizando-se de 
fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 
resgate da pena, relativa à própria prática dos delitos e à 
falta grave que ocorreu há mais de uma década. Perpetuar 
durante toda a execução comportamentos negativos muito 
antigos desconsideraria tanto os princípios da 
razoabilidade e da ressocialização da pena quanto o direito 
ao esquecimento.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
913.379/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME [...] III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da 
Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao 
vedar a concessão de saídas temporárias para 
condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio 
legis in pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, 
XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento 
de que normas mais gravosas não podem retroagir para 
prejudicar o executado, conforme a Súmula 471/STJ e 
precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi 
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 
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14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das 
novas restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Ordem concedida. Tese de 
julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com 
redação dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a 
execução da pena, restringindo o gozo das saídas 
temporárias aos condenados por crimes hediondos ou 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, não 
pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes 
de sua vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade 
da lei penal mais gravosa. Dispositivos relevantes citados: 
CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 122, § 2º, com 
redação dada pela Lei n. 14.843/2024. Jurisprudência 
relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO, 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
23/8/2024; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 15/2/2017; STJ, AgRg 
no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022. (HC n. 
932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

Ante o exposto, concedo a ordem, a fim de restabelecer a 
decisão do Juízo da execução que deferiu a progressão ao 
regime semiaberto ao paciente.  

Diante do exposto, verifica-se que a decisão impugnada encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual 
consagra o entendimento de que a exigência do exame criminológico, como 
requisito obrigatório para a progressão de regime, não se aplica aos delitos 
cometidos antes da entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, sob pena de 
violação ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa, previsto no 
art. 5º, XL, da Constituição Federal.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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